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LEI N.o 2.117, DE 28 DE MARCO DE 2017.

"Dispõe sobre a criação do Conselho Fiscal,
no âmbito do PREVIM e dá outras
providências. "

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA, Prefeito do
Município de Paranaíba, Estado do Mato Grosso do Sul, usando de suas
atribuições legais;

FAZsaber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
a seguinte Lei:

Artigo 10. O Conselho Fiscal do PREVIM será
composto por 3 (três) membros titulares e 1 (um) suplente para cada
um, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 10. Os membros do Conselho Fiscal deverâo
possuir a condição de servidores efetivos, segurados do PREVIMe terem
implementado o estágio probatório, sendo que além dessas condições,
4/5 (quatro quintos) destes membros deverão possuir conhecimentos
técnicos e ser exercido por profissional de nível superior.

§2°. O Prefeito indicará para compor o Conselho
Fiscal, 1 (um) servidor, tanto ativo como inativo e igual número de
suplente.

§3°. A Câmara Municipal indicará 1 (um) servidor,
dentre ativos e inativos e igual número de suplentes.

§4°. O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais
de Paranaíba (Sindispar), indicará 1 (um) servidor, dentre ativos e
inativos e igual número de suplentes.

§ 5°. Os integrantes do Conselho Administrativo não
poderão compor o Conselho Fiscal.
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§6°. O mandato dos membros do Conselho Fiscal
será de 3 (três) anos, permitida a recondução e a reeleição por tão
somente igual período, sendo obrigatória a renovação de 1/3 (um terço)
dos membros a cada mandato, que será regulamentado pelo Conselho
Fiscal.

§7°. Será firmado Termo de Posse dos conselheiros,
oportunidade em que deverão apresentar declaração de bens, que será
atualizada anualmente.

§8°. As reuniões do Conselho Fiscal apenas poderão
ser promovidas com a presença da totalidade de seus membros.

§9°. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente
uma vez a cada dois meses e extraordinariamente mediante convocação
do seu Presidente ou por solicitação de pelo menos 2 (dois) de seus
membros.

§ 10. O Conselheiro que, sem justa causa, faltar a
três sessões consecutivas ou seis alternadas, terá seu mandato
declarado extinto.

§ 11. Perderá a função de Conselheiro ou de suplente
o membro que deixar de ser servidor público do Município de
Paranaíba.

§ 12. O suplente que assumir em caráter definitivoa
função de Conselheiro em substituição do titular completará o mandato
do substituído.

§ 13. O Presidente do Conselho Fiscal do PREVIM
terá voze voto de desempate nas reuniões do Conselho.

§ 14. As deliberações do Conselho Fiscal serão
lavradas em Livrode Atas.

§ 15. As convocaçõesordinárias e extraordinárias do
ConselhoFiscal serão feitas por escrito.
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§ 16. O Conselho Fiscal elegerá dentre seus membros
o seu Presidente e seu secretário em sua primeira reunião ordinária,
após sua posse.

Artigo 2°. Compete ao Conselho Fiscal:
I - Eleger seu Presidente e Secretário;
II Pronunciar-se sobre despesas extraordinárias

autorizadas pelo Conselho Administrativo;
III - Elaborar e votar seu Regime Interno;
IV - Acompanhar a execução orçamentária do PREVIM,

conferindo a classificação dos fatos e examinando sua procedência e
exatidão;

V - Examinar as prestações efetivadas pelo PREVIM aos
servidores e dependentes e a respectiva tomada de contas dos
responsáveis;

VI - Proceder, em face dos documentos de receita e
despesa, a verificação dos balancetes mensais, os quais deverão estar
instruídos com os esclarecimentos devidos, para encaminhamento ao
Conselho Administrativo;

VII Encaminhar ao Conselho Administrativo,
anualmente, até o mês de março, seu parecer técnico, sobre o relatório
do exercício anterior da Diretoria Executiva, o processo de tomada de
contas, o balanço anual e o inventário a ele referente, assim como o
relatório estatístico dos beneficios prestados;

VIII - Requisitar à Diretoria Executiva e ao Presidente do
Conselho Administrativo as informações e diligências que julgar
convenientes e necessárias ao desempenho de suas atribuições,
notificando-os para correção de irregularidades verificadas e exigir as
providências de regularização;

IX - Propor ao Diretor Presidente do PREVIMas medidas
que julgar de interesse para resguardar a lisura e transparência da
administração do mesmo;

X - Acompanhar o recolhimento mensal das contribuições
para que sejam efetuadas no prazo legal, notificando, intercedendo
junto ao Prefeito Municipal e demais titulares de órgãos filiados ao
Sistema Municipal, na ocorrência de irregularidades, alertando-os para
os riscos envolvidos, denunciando e exigindo as providências de
regularização, e adotando as providências de retenção dos impostos e
taxas junto aos órgãos competentes para regularização das
contribuições em atraso;
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XI - Proceder à verificação dos valores em depósito na
tesouraria, em bancos, nos administradores de carteira de
investimentos e atestar a sua correção, denunciando irregularidades
constatadas e exigindo as regularizações;

XII - Pronunciar-se sobre a alienação de bens imóveis do
PREVIM;

XIII Acompanhar os processos de concessão de
beneficios, verificando sua legitimidade;

XIV - Acompanhar a aplicação das reservas, fundos e
provisões garantidores dos beneficios previstos nesta Lei, notadamente
no que concerne á observância dos critérios de segurança, rentabilidade
e liquidez, e de limites máximos de concentração dos recursos;

XV - Rever as suas próprias decisões, fundamentando
qualquer possível alteração.

Parágrafo único. Compete a todos os membros do
Conselho Fiscal, individualmente, o direito de exercer fiscalização dos
serviços do PREVIM,não lhes sendo permitido envolver-se na direção e
administração do mesmo.

Artigo 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal "Prefeito Edu Queiroz Neves", aos 28 dias
do mês de março de 2017.

~~

..__ ...~
e- '.'.~ (

RONALDO JOS· VERINO DE LIMA
Prefe unicipal

PUBLICADAE REGISTRADA,na Secretaria Municipal de
Governo, na data supr .

RENATA CRlST
Secretária Municipal

OS DO AMARAL
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE PARANAÍBA - PREVIM

ANEXO 15 - DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES
PATRIMONIAIS

PREVIM INSTITUTO
PARANAIBA-MS

PREVID. SERVID. MUNIC.

Período: Dezembro/20 16
ANEXO 15 DEMONSTRAÇÃO
PATRIMONIAIS
Exercício: 2016

DAS VARIAÇÕES

QUADRO - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

13.1J40.996,50

Reavaliação de Arivos

Exercício
Aluai

Exercício
Anterior

VARIAÇOES PATRlMONIAlS AUMENTATIV AS

Contribuições 16.791.576.77 7 .R56.227 .00

Contribuições Sociais 16.791.576.77 7.856.227.00

variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 3.755.785.11 1.912.038.83

Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicaçõe
Financeiras Outras Variações Patrimoniais 7.618.087,67
Aumentativas - Financeiras

0,00

11.373.872,78 1.912.038,83

~ca~~~~::~e GanhoscomAtivose Desincorpcraçâc 0,00 ~~.666,00

0,00 88.666,00

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0.00 226.94

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas
0,00 226,94

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 2~.165.44~.55 9.857.158.77

VARIAÇÕES PATRlMONIAIS DIMINUTIVAS

Pessoal e Encargos 305.893,05 241.041,98

Remuneração a Pessoal Encargos Patronais 43.407,61 40.347.03

349.300,66 281.389,01

Beneficies Prcvidenciários c Assistcnciais 6.532.599,13 4.960.043,88

Aposentadorias e Reformas Pensões 836.467,08 744.346,62

Outros Beneflcios Previdenciários ~ Assistenciais 654.230,77 633.336,89

8.023.296,98 6.337.727,39

Uso de Bens. Serviços e Consumo de Capital Fixo 77.992,47 73.345.03

Uso de material de consumo Serviços 224.411,50 I 62.R20,60

302.403,97 236.165,63

Desvalorização e Perda de Ativus e Incorporação d
Passivos
Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajust
para Perdas

4.117.816,45 3.306.916,62

Desincorporação de Ativos 8.334,51 20.906,64

4.126.150,96 3.327.823,26

4.126.150,96 3.327.823,26

Tributárias 976,40 0.00

Impostos. Taxas e Contribuições de Melhori,
Contribuições 3.080,00

0,00

4.056,40 0.00

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 3.077.937.11
Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 3.077.937.11

2.857.891.21
2.857.R91.21

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (11) 15.883.146,08
·3.183.837,73RESULTADO PATRIMONIAL DO PERlODO (I-ll) 12.282.303,47

MARCELO AL VES DE FREITAS
Diretor Executivo

MAIZA MACIEL DOMINGUES RODRIGUES
Diretora Financeira

ROGÉRIO LUIZ DE PAULO
Contador - CRC-MS 008021/0-0

Publicado por:
Vanila Garcia Belo
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
LEI N." 2.117, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

"Dispõe sobre a criação do Conselho Fiscal, no
âmbito do PREVIM e dá outras providências."

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA, Prefeito do Município
de Paranaíba, Estado do Mato Grosso do Sul, usando de suas
atribuições legais;

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

Artigo 1°. O Conselho Fiscal do PREVIM será composto por 3 (três)
membros titulares e 1 (um) suplente para cada um, nomeados pelo
Chefe do Poder Executivo.

§ 1°.Os membros do Conselho Fiscal deverão possuir a condição de
servidores efetivos, segurados do PREVIM e terem implementado o
estágio probatório, sendo que além dessas condições, 4/5 (quatro
quintos) destes membros deverão possuir conhecimentos técnicos e
ser exercido por profissional de nível superior.

§ 2°. O Prefeito indicará para compor o Conselho Fiscal, 1 (um)
servidor, tanto ativo como inativo e igual número de suplente.

§ 3°. A Câmara Municipal indicará 1 (um) servidor, dentre ativos e
inativos e igual número de suplentes.

§ 4°. O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Paranaíba
(Sindispar), indicará 1 (um) servidor, dentre ativos e inativos e igual
número de suplentes.

§ 5°. Os integrantes do Conselho Administrativo não poderão compor
o Conselho Fiscal.

§ 6°. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três)
anos, permitida a recondução e a reeleição por tão somente igual
período, sendo obrigatória a renovação de 1/3 (um terço) dos
membros a cada mandato, que será regulamentado pelo Conselho
Fiscal.

§ 7°.Será firmado Termo de Posse dos conselheiros, oportunidade em
que deverão apresentar declaração de bens, que será atualizada
anualmente.

§ 8°. As reuniões do Conselho Fiscal apenas poderão ser promovidas
com a presença da totalidade de seus membros.

§ 90. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada
dois meses e extraordinariamente mediante convocação do seu
Presidente ou por solicitação de pelo menos 2 (dois) de seus membros.

§ lO. O Conselheiro que, sem justa causa, faltar a três sessões
consecutivas ou seis alternadas, terá seu mandato declarado extinto.

§ 11. Perderá a função de Conselheiro ou de suplente o membro que
deixar de ser servidor público do Município de Paranaíba.

§ 12. O suplente que assumir em caráter definitivo a função de
Conselheiro em substituição do titular completará o mandato do
substituído.

§ 13.O Presidente do Conselho Fiscal do PREVIM terá voz e voto de
desempate nas reuniões do Conselho.

§ 14. As deliberações do Conselho Fiscal serão lavradas em Livro de
Atas.

§ 15. As convocações ordinárias e extraordinárias do Conselho Fiscal
serão feitas por escrito.

§ 16. O Conselho Fiscal elegerá dentre seus membros o seu Presidente
e seu secretário em sua primeira reunião ordinária, após sua posse.

Artigo 2°. Compete ao Conselho Fiscal:
I - Eleger seu Presidente e Secretário;
II - Pronunciar-se sobre despesas extraordinárías autorizadas pelo
Conselho Administrativo;
III-Elaborar e votar seu Regime Interno;
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IV - Acompanhar a execução orçamentária do PREVIM, conferindo a
classificação dos fatos e examinando sua procedência e exatidão;
V - Examinar as prestações efetivadas pelo PREVIM aos servidores e
dependentes e a respectiva tomada de contas dos responsáveis;
VI - Proceder, em face dos documentos de receita e despesa, a
verificação dos balancetes mensais, os quais deverão estar instruídos
com os esclarecimentos devidos, para encaminhamento ao Conselho
Administrativo;
VII - Encaminhar ao Conselho Administrativo, anualmente, até o mês
de março, seu parecer técnico, sobre o relatório do exercício anterior
da Diretoria Executiva, o processo de tomada de contas, o balanço
anual e o inventário a ele referente, assim como o relatório estatístico
dos beneficios prestados;
VIII - Requisitar à Diretoria Executiva e ao Presidente do Conselho
Administrativo as informações e diligências que julgar convenientes e
necessárias ao desempenho de suas atribuições, notificando-os para
correção de irregularidades verificadas e exigir as providências de
regularização;
IX - Propor ao Diretor Presidente do PREVIM as medidas que julgar
de interesse para resguardar a lisura e transparência da administração
do mesmo;
X - Acompanhar o recolhimento mensal das contribuições para que
sejam efetuadas no prazo legal, notificando, intercedendo junto ao
Prefeito Municipal e demais titulares de órgãos filiados ao Sistema
Municipal, na ocorrência de irregularidades, alertando-os para os
riscos envolvidos, denunciando e exigindo as providências de
regularização, e adotando as providências de retenção dos impostos e
taxas junto aos órgãos competentes para regularização das
contribuições em atraso;
XI - Proceder à verificação dos valores em depósito na tesouraria, em
bancos, nos administradores de carteira de investimentos e atestar a
sua correção, denunciando irregularidades constatadas e exigindo as
regularizações;
XII - Pronunciar-se sobre a alienação de bens imóveis do PREVIM;
XIII - Acompanhar os processos de concessão de beneficios,
verificando sua legitimidade;
XIV - Acompanhar a aplicação das reservas, fundos e provisões
garantidores dos beneficios previstos nesta Lei, notadamente no que
concerne á observância dos critérios de segurança, rentabilidade e
liquidez, e de limites máximos de concentração dos recursos;
XV - Rever as suas próprias decisões, fundamentando qualquer
possível alteração.

Parágrafo único. Compete a todos os membros do Conselho Fiscal,
individualmente, o direito de exercer fiscalização dos serviços do
PREVIM, não lhes sendo permitido envolver-se na direção e
administração do mesmo.

Artigo 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4". Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal "Prefeito Edu Queiroz Neves", aos 28 dias do mês de
março de 2017.

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA
Prefeito Municipal

PUBLICADA E REGISTRADA, na Secretaria Municipal de
Governo, na data supra.

RENATA CRISTINA RIOS SILVA MALHEIROS DOAMARAL
Secretária Municipal de Governo

Publicado por:
Maria de Fátima Ramos Santos

Código Identificador:F6E5B7BF

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
LEI N.O2.118, DE 28 DE MARÇO DE 2017.

"Dispõe sobre o parcelamento de débitos
previdenciários do Município de Paranaíba, Estado
de Mato Grosso do Sul, com a Unidade Gestora do

RPPS, Instituto de Previdência dos Servidores do
Município de Paranaíba- PREVIM."

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA, Prefeito do Município
de Paranaíba, Estado do Mato Grosso do Sul, usando de suas
atribuições legais;

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

Art. I", Fica o Poder Executivo Municipal de Paranaíba - MS,
autorizado a celebrar acordo de parcelamento com a Unidade Gestora
(RPPS), gerido pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PARANAÍBA - PREVIM,
oriundos das contribuições previdenciárias devidas e não repassadas
pelo município, referentes às competências de 01/15 a 12/15 e 13°/15
e 01/16 a 09/16, nos termos do artigo 5° da Portaria MPS n" 402/2008,
na redação das Portarias MPS n° 21/2013 e 307/2013.

§ 1°. Os débitos objeto das competências constantes do caput,
referentes a cota patronal serão parceladas em até 60 (sessenta)
prestações mensais, iguais e consecutivas.

§ 2° É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o caput
deste artigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciárias
descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de
débito não decorrentes de contribuições previdenciárias.

Art. 2°. Para apuração do montante devido os valores originais serão
atualizados pelo IGP-M, acrescido de juros simples de 1% (um por
cento) ao mês acumulados desde a data de vencimento até a data da
assinatura do termo de acordo de parcelamento.

§ 1". As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo
(IGP-M), acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês,
acumulados desde a data de consolidação do montante devido no
termo de acordo de parcelamento até o mês do pagamento.

§ 2°. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo
(ÍGP-M), acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e
multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data de vencimento
da prestação até o mês do efetivo pagamento.

Art. 3°. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos
Municípios - FPM e/ou ICMS (Imposto sobre Circulação de
Mercadoria e Serviços) como garantia das prestações acordadas no
termo de parcelamento, não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM e/ou ICMS
deverá constar de cláusula do termo de parcelamento e de autorização
fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e
vigorará até a quitação do termo.

Art. 4". Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal "Prefeito Edu Queiroz Neves", aos 28 dias do mês de
março de 2017.

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA
Prefeito Municipal

PUBLICADA E REGISTRADA, na Secretaria Municipal de
Governo, na data supra.

RENATA CRISTINA RIOS SILVA MALHEIROS DOAMARAL
Secretária Municipal de Governo

Publicado por:
Maria de Fátima Ramos Santos

Código Identificador:7685F3EE

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
LEI N." 2.119, DE 28 DE MARÇO DE 2017.
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